
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.038.985 - DF (2017/0004442-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GLAUTER DOS SANTOS ROCHA 
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. ART. 16, 
CAPUT, DA LEI Nº 10.826/2003. RÉU CONDENADO À PENA DE 03 
(TRÊS) ANOS DE RECLUSÃO. REINCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DO REGIME 
INICIAL FECHADO PARA O CUMPRIMENTO DA SANÇÃO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. De acordo com a Súmula 269/STJ "é admissível a adoção do regime  prisional 
semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou  inferior  a  quatro anos 
se favoráveis as circunstâncias judiciais".
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por GLAUTER DOS SANTOS 
ROCHA contra decisão desta Relatoria, que, com fundamento no art. 932, VIII, do CPC, c/c 
art. 253, parágrafo único, II, "b", do RISTJ, conheçeu do agravo, para negar provimento ao 
recurso especial. (e-STJ, fls. 274-276).

O agravante alega, em síntese, que "é desarrazoada a imposição de regime inicial 
semiaberto ao agravante tão somente diante da reincidência não específica constatada. Ainda 
mais se consideradas as demais causas atenuantes observadas no caso concreto, quais sejam, a 
confissão espontânea e a menoridade relativa" (e-STJ, fl. 282).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Turma 
Julgadora (e-STJ, fls. 337-350).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Conforme consignado na decisão agravada, o acusado foi condenado à pena de 
03 (três) anos de reclusão, no regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa 
(fls. 100/103), como incurso nas penas do art. 16, caput, da Lei nº 10.826/2003.

O acórdão recorrido, ao apreciar o regime inicial de cumprimento da sanção, 
manteve a sentença condenatória, pelos seguintes fundamentos:

"DA DOSIMETRIA 
[...]
No caso dos autos, trata-se de réu reincidente, o que enseja a fixação do 
regime sempre mais severo do que seria aplicado pela mera observação do 
quantum da pena." (e-STJ, fls. 195-196.)

Assim, uma vez que se trata de réu reincidente, verifica-se o aresto recorrido foi 
proferido em sintonia com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual "é admissível a adoção do 
regime  prisional semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou  inferior  a  quatro 
anos se favoráveis as circunstâncias judiciais" (Súmula 269/STJ).

A propósito, vejam-se os seguintes julgados:

"[...]
4. "Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
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imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito" (Súmula 
440/STJ); e "É admissível a adoção do regime prisional semi-aberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais" (Súmula 269/STJ).
5. Na espécie, o paciente foi condenado a pena definitiva não superior a 4 
anos, sendo a pena-base fixada no mínimo legal e ponderada a sua 
reincidência na segunda fase da dosimetria da pena, razão pela qual faz jus 
ao regime inicial semiaberto.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para fixar o 
regime inicial semiaberto." (HC 322.051/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
13/10/2015.)

"[...]
5. Tratando-se de réu reincidente, cuja pena-base foi reduzida ao mínimo 
legal, é possível a fixação do regime semiaberto para cumprimento da pena 
reclusiva não superior a quatro anos, nos termos do disposto na Súmula 
269/STJ: [é] admissível a adoção do regime prisional semi-aberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para reduzir 
as penas a 2 anos de reclusão e 10 dias-multa a ser cumprida em regime 
semiaberto." (HC 190.075/AC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 20/08/2015.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0004442-0 AREsp 1.038.985 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00227302120148070009  20140910227302  20140910227302AGS  227302120148070009  
953430

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GLAUTER DOS SANTOS ROCHA 
ADVOGADO : GABRIELA GUIMARÃES FREITAS DOS SANTOS (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF037058 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLAUTER DOS SANTOS ROCHA 
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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